Of. nº 589/GP.                                      Paço dos Açorianos, 8 de maio de 2015.
Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei que altera a Lei nº 11.693, de 1º de outubro de 2014, que autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento junto ao Banco do Brasil S/A e dá outras providências, em conformidade com o disposto no art. 94, inc. X, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre.
Este Projeto de Lei, consoante aos princípios da eficiência e da economicidade, visa a autorização, por esta Casa Legislativa, para que a contratação de operações de crédito do Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos Automático – BNDES PMAT Automático, seja efetuada por Instituição Financeira Oficial Pública que ofereça a melhor proposta, com menores taxas de juros e tarifas e menor contrapartida com maior financiamento. 
Neste sentido, alteramos a ementa e os arts. 1º e 2º da Lei 11.693, de 2014, para substituir a expressão “Banco do Brasil S/A” por “Instituição Financeira Oficial Pública”. 
São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI Nº 011/15.
Altera a Ementa, o caput do art. 1º, os §§ 1º e 2º e caput do art. 2º da Lei mº 11.693, de 1º de outubro de 2014, que autorizou o Executivo Municipal a contratar operação de crédito no Programa do PMAT – BNDES, e dá outras providências.
Art. 1º  Fica alterada a Ementa da Lei nº 11.693, de 1º de outubro de 2014, conforme segue:

“Autoriza o Executivo Municipal a contratar financiamento junto à Instituição Financeira Oficial Pública e dá outras providências.” (NR)
Art. 2º  Fica alterado o caput do art. 1º da Lei 11.693, de 2014, conforme segue:
“Art. 1º  Fica o Executivo Municipal autorizado a contratar financiamento junto Instituição Financeira Oficial Pública, até o valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) observadas as disposições legais e contratuais em vigor para as operações de crédito do Programa BNDES de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos Automático – BNDES PMAT Automático –, nos termos do inc. III do § 1º do art. 9º da Resolução CMN 2.827 de 30 de março de 2001, do Conselho Monetário Nacional (CMN), com redação dada pelas Resoluções nº 2.920, de 26 de dezembro de 2001, do CMN.” (NR)

Art. 3º  Ficam alterados o caput e os §§ 1° e 2º do art. 2º da Lei 11.693, de 2014, conforme segue:
“Art. 2º  Para pagamento do principal, dos juros, das tarifas bancárias e outros encargos da operação de crédito, fica a Instituição Financeira Oficial Pública autorizada a debitar na conta corrente, a ser indicada no contrato, na qual são efetuados os créditos dos recursos do Município de Porto Alegre, os montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida e das tarifas bancárias, nos prazos contratualmente estipulados.

§ 1º  O valor correspondente às tarifas bancárias aplicáveis à operação será o vigente à época da cobrança, constante da Tabela de Tarifas de Serviços Bancários - Pessoa Jurídica - da Instituição Financeira Oficial Pública.
§ 2º  No caso de os recursos do Município de Porto Alegre não serem depositados na Instituição Financeira Oficial Pública, fica a instituição financeira depositária autorizada a debitar e, posteriormente, a transferir os recursos a crédito da Instituição Financeira Oficial Pública, nos montantes necessários à amortização e ao pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput deste artigo” (NR). 
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,
José Fortunati,

Prefeito.
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